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APRESENTAÇÃO


			A grande preocupação em formação continuada de professores no ensino superior consiste em criar espaços, e tempo para interlocuções de como se ensina e como se aprende, designando oportunidades para trocas de novas práticas e processos educativos que ultrapassem os limites do que existe atualmente. 


			É um grande desafio para pesquisadores, formadores de professores em todas as áreas do conhecimento, pois formar pessoas é de uma complexidade imensa e, portanto, requer que saibamos sobre os processos de desenvolvimento psicológico, mas também sobre a aprendizagem humana.


			A construção de saberes se dá, por conseguinte, tanto pelo desenvolvimento pessoal, como também pela estreita relação com o mundo social.


			Quando lemos algo que compreendemos, estamos nos apropriando de um novo conhecimento. nos transportamos por meio da leitura aos lugares, imaginamos as cores dos castelos, o perfume das flores, o barulho das aves, a brisa do mar, as folhas caindo das árvores no outono, o frio em nossa pele. Mas, se não tivermos vivência alguma dessas situações, elas passarão despercebidas e sem sentido, retirando o conteúdo do livro, ou do texto, sua essência e beleza. 


			Eis o ensinar, aprender e apreender, como um meio de algo que faça sentido na vida do sujeito e tenha, deste modo, significado, que possa se tornar marcante para toda a vida. 


			Este livro tem por objetivo ampliar horizontes para uma demanda de formação continuada de professores com uma visão holística na construção do conhecimento, resgatando a participação dos contextos de vida na formulação de intervenções, quando necessárias, mediante o campo de atuação, como também pessoas capazes de reconhecer as limitações de seus campos de saberes ampliando seus referenciais para que em conjunto, como equipes, construam um repertório de ações e de compreensão dos processos que lhes concernem, sabendo que a inter e transdisciplinaridade possibilitam o aprender a apreender tornando-se: resilientes, competentes e atitudinais.
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I


			INTRODUÇÃO 


			O livro em questão destina-se primeiramente à reflexão sobre as rápidas transformações que vêm ocorrendo no mundo atual devido à globalização, incluindo a esfera educacional, provocando um repensar sobre o ato de ensinar e aprender, principalmente no Brasil, foco da pesquisa, que foi o ensino superior (ES) e a necessidade de formação continuada dos professores da área de saúde. A necessidade de formação continuada de professores do ensino superior é incontestada, requerendo estratégias, estudos científicos, atores e instituições a serem pesquisadas (ALTET, 1997). Pode-se dizer que, no século XXI, intensificou-se a preocupação com a melhoria da educação em todos os níveis, inclusive no ensino superior, sobretudo, no que diz respeito ao foco desta pesquisa, com a permanência dos estudantes minimizando a evasão e o desinteresse, por meio da melhoria do ensino e aprendizagem. 


			Neste quadro, observa-se a abertura de espaço para o desenvolvimento de um movimento de atualização constante pedagógica, orientada por propostas inovadoras e humanistas em que se tem como princípios básicos: 


			

					Os processos participativos, nos quais a participação da comunidade acadêmica nas unidades de ensino se faz fundamental pelas formações continuadas.



					A criação de novas formas de organização do ensino, com a introdução, no âmbito do currículo, de novos conteúdos e práticas pedagógicas (aprendizagens ativas; aprendizagem significativa; aprendizagens por problematização; estudos de caso, dentre outros), com ênfase na interdisciplinaridade e práticas curriculares que atendam à região onde a Instituição de Ensino Superior (IES) se encontre.



					Nova visão da profissão docente, que, além de ampliar os níveis de participação e decisões do profissional da educação, propõe que esta deva orientar seu trabalho por uma reflexão crítica sobre sua prática e por compromissos éticos relacionados à superação dos mecanismos “intraescolares”, mas também “extramuros”, preocupados pela Responsabilidade Social permanente e não pontual, devolvendo à comunidade do entorno a sua cidadania e autonomia de sustentabilidade; pelas demandas sociais e por formar profissionais de excelência e humanistas (WHITTY, 2003; PACHECO, 2002; TARDIF, 2000). 



			


			É no âmbito dessa temática geral que contextualizamos a reflexão deste livro a partir de uma pesquisa desenvolvida em minha tese de doutoramento defendida em 2016, pela Universidade Trás–Os–Montes e Alto Douro em Vila Real, Portugal. Para que tenha se tornado realidade, houve necessidade de aplicá-la numa região de abrangência, que foi a cidade de Sobral – interior do estado – município que vem se tornando uma metrópole da Região Noroeste do estado do Ceará. 


			Sobral, cidade universitária que atende a 55 municípios na macrorregião, abrangendo atualmente uma população de mais de 2.000.000 habitantes sendo beneficiados com a possibilidade de ensino superior de qualidade. O Centro Universitário escolhido é particular e conta, atualmente, com 33 cursos de graduação presencial autorizados e a maioria reconhecidos pelo Ministério da Educação, sendo 10 na área de saúde, nos quais se encontram as maiores necessidades na formação continuada dos professores diante de: 


			

					
Conhecimento que se estrutura na fronteira do desconhecido e do conhecido, instaurando a permanente necessidade de rupturas e a abertura a uma dialética da descontinuidade, de um novo olhar para o mesmo objeto (BACHELARD, 1996). 



					
Competências que, segundo Le Boterf (1995), situa-se entre três eixos formados: pela pessoa (sua biografia, socialização), pela sua formação educacional e pela sua experiência profissional. Competência é um saber agir responsável que é reconhecido pelos outros. Implica saber como mobilizar, integrar e transferir o conhecimento, recursos e habilidades, num contexto profissional determinado. As competências são sempre contextualizadas. 



					
Atitude de forma geral, consideram-se as atitudes como disposições fundamentais que, juntamente a outras influências, determinam uma grande variedade de comportamentos em relação aos objetos de conhecimento. De forma ampla, o conceito de atitude pode ser considerado sob duas perspectivas: 



			


			

					atitude com tendência de respostas, ou predisposição para responder de determinada maneira a determinados estímulos e, 



					atitude como resposta, como possibilidade do aparecimento de determinada resposta em face de um estímulo ou classe de estímulos. Dessa forma, embora a interpretação obtida a partir de uma ou de outra perspectiva determine a metodologia a ser utilizada em um estudo de atitudes, a principal diferença entre as várias perspectivas já exploradas reside no nível teórico (MARTINS, 1994). 



			


			Refletindo após a pesquisa realizada, atitude vem a ser a disponibilidade ao novo; flexibilidade às mudanças que o mundo globalizado exige. Mas por que somente sete cursos participaram desde o início da pesquisa? Devido à autorização dos cursos de Psicologia, Biomedicina e Odontologia ter ocorrido posterior ao início da pesquisa e em anos alternados, entre 2014 e 2015, e o curso de Medicina a princípio ter confirmado sua participação, porém, não podendo participar devido ao fato de estar em processo de reconhecimento do curso o que demanda um grande trabalho de todo corpo docente e principalmente de seu núcleo docente estruturante. 


			Por que escolher os Cursos da Área da Saúde para essa pesquisa e não os da área das humanas, entre eles, os cursos: Pedagogia, Letras, História, denominadas licenciaturas, ou seja, cursos de graduação com competências e formação para o magistério? Porque os cursos de graduação denominados bacharelados, entre eles os da área de saúde, não têm como princípio o magistério, mas sim a formação do profissional para atuar em sua especialidade. Portanto a parte de Didática, de formação para o magistério superior não é contemplada na matriz curricular, nem como disciplina obrigatória, nem como optativa, estando os professores em sala de aula, apesar da titulação exigida (mestres e doutores) pelo Ministério da Educação. 


			Devido às dificuldades relevantes quanto à didática, há necessidade de acesso aos meios facilitadores que despertem o interesse de aprender e apreender aos pares, diante de uma era em que a tecnologia da informação e da comunicação encanta em tempo real, formal e informalmente. Ou seja, seus cursos de origem não contemplam essa dimensão. Logo, não possuem um conhecimento pedagógico que os tivessem preparado para o ensino. E, se não lhes forem ofertadas formação continuada, não estarão na posse de um dos recursos que pode ser mobilizado para a ação na altura em que se relacionam com seus alunos em contexto de ensino e aprendizagem. Por isso, poderão ficar fragilizados quanto às competências pedagógicas exigidas para o desempenho da sua atividade profissional docente. Na verdade, não basta saber o que fazer chegar aos alunos (conteúdo), há também que saber como fazer chegar esse conteúdo teórico ou prático aos alunos (competências pedagógicas).


			Não se quer dizer com isso que o único recurso que pode ser mobilizado para agir de forma competente na relação pedagógica seja um conhecimento acadêmico e teórico dessa natureza. Pensa-se que o saber que é construído na e pela prática profissional docente é também um recurso muito útil que pode ajudar na construção das competências pedagógicas. Essenciais são, ainda, as atitudes desses docentes, em face de esta questão, ou seja, a sua disponibilidade para adquirir novos recursos (conhecimento, entre outros), nomeadamente por meio da formação continuada, que lhes possibilitem serem mais competentes pedagogicamente. 


			A linha de pesquisa que norteou a tese de doutoramento embasou-se na educação e no desenvolvimento humano; formação profissional continuada; desenvolvimento profissional; aprendizagem ao longo da vida; construção e diversidade de saberes, conhecimento, competências e atitudes. 


			1.1 A pertinência do problema 


			A temática e questão pesquisadas enquadram-se num problema teórico e prático: a necessidade de formação continuada dos professores da área da saúde do ensino superior. Essa questão necessitou de estudos sobre os atores (nomeadamente os professores) e a instituição/local onde trabalham (no caso, a IES). Tais estudos permitiram conhecer melhor o fenômeno e, a partir dele, delinear estratégias de formação continuada que foram apresentadas após o término da tese de doutoramento à Reitoria do Centro Universitário como Projeto Institucional a ser desenvolvido a partir de 2017. 


			Julgamos que a pesquisa realizada pode dar uma contribuição no sentido enunciado justificando a sua importância. A acrescentar ao argumento referido, está também o fato de não existirem muitos estudos sobre essa problemática acerca dos professores da área da saúde no ensino superior no Brasil, pois se partiu do princípio que, por exigência do Ministério da Educação nas avaliações externas (Sinaes – Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior, dezembro de 2017), realizadas nas IES, em que se exige comprovações de experiência profissional mínima de dois anos; acadêmica mínima de três anos e titulação em pós-graduação Stricto Sensu, como também e de extrema importância: acessibilidade, ações afirmativas comprovadas, ambiente virtual de aprendizagem (AVA), atendimento educacional especializado (AEE), apoio psicopedagógico, interdisciplinaridade, empreendedorismo, internacionalização, entre outros tópicos relevantes. 


			O interesse nessa temática foi desenvolver, ao longo dos estudos, ações fundamentadas na tríplice função da pesquisa teórica, do saber profissional e da pesquisa de campo pautada em grupo focal – tipo de pesquisa muito aceita por profissionais da área da saúde – e olhar para o futuro obtendo novas maneiras de pensar, sabendo o que é necessário ser feito em termos de novas propostas na formação continuada do professor da área de saúde no ensino superior, de modo a tornar a Instituição da Região Noroeste do estado do Ceará um referencial, voltada para o social, com inovação, mudanças significativas, permitindo ao estudante e educador se realizarem responsavelmente a partir da liberdade de pensamento, ação, reflexão, ética, disponibilidade ao novo, criticidade e criatividade. 


			Na formação continuada de professores da área de saúde no ensino superior, o que preocupou e continua preocupando a autora durante o percurso de mais de 40 anos de academia é a sensibilização aos docentes de que: ensinar, aprender e apreender é um ato coletivo, no qual se disponibilizam a todos os estudantes, sem exceção, as mesmas oportunidades e que, ao invés de diferenciar o ensino para alguns, recriam-se práticas, mudam-se concepções, reveem-se papeis, sempre reconhecendo e valorizando as diferenças. Portanto as práticas pedagógicas devem ser flexíveis, disponíveis às mudanças de acordo com as necessidades de cada contexto educacional. Essa diversidade deriva de maneiras peculiares de se adaptar cognitivamente a um determinado conteúdo e da possibilidade de se expressar pela autorização do outro e do acreditar em suas potencialidades. 


			Para tanto, precisa-se refletir constantemente sobre o que se compreende por ensinar no século XXI e por que ensinar é mais difícil que aprender? Como se perguntava Carl Roger (1990) em seu clássico Liberdade de aprender em nossa década, quando dizia que é porque o ensino exige que deixe que o outro aprenda. Portanto o professor não deve deixar que nada mais fosse aprendido, a não ser a própria aprendizagem. Os professores devem ter em mente que têm muito a aprender e apreender, não existindo a predominância autoritária do professor e que ensinar é transmitir o que se sabe a quem deseja saber (TIBA, 2006). 


			O interesse por formação continuada dos professores na área de saúde no ensino superior vem propiciar questionamentos importantes tais como: até onde os professores têm disponibilidade à formação continuada? Qual o limite que separa essas funções de professor e mediador da aprendizagem que por vezes parecem tão semelhantes e ao mesmo tempo são tão diferentes? Existe realmente essa diferença entre professor e mediador da aprendizagem? Ensinar é uma realidade difícil que pode ser questionada e pesquisada não só pela constatação de atos perceptíveis durante sua execução, em suas modalidades, seus sucessos e fracassos, mas também pela reflexão que causa sobre o seu significado na formação da personalidade e suas consequências para a vida social dos sujeitos que aprendem. É um fenômeno de natureza relacional. Por meio de pesquisas científicas; grupos focais; análise dos planos de ensino de alguns professores participantes e entrevistas que propiciaram um parâmetro do conhecimento, competências e atitudes entre professores da área de saúde; trocas de experiências e o pensar de como aplicar realmente na prática. 


			Não existem duas pessoas que ensinam, aprendem e apreendem de formas iguais e que tenham interesses iguais, mas sim semelhantes. Sendo assim, o ser humano se tornou uma presença que, reconhecendo a outra presença como um “não eu” reconheça-se como “si próprio”. Esse é o grande objetivo do trabalho com grupos focais.


			Grandes desafios afetam esse encontro entre os dois processos, “ensinar e aprender”, entre esses dois sujeitos (professor e estudante), pois a observação revela que a relação tanto pode ser fácil e produtiva; quanto: difícil, parcial ou nula, dependendo muito da disponibilidade ao novo, da aplicabilidade em sala de aula, do que se vivenciou em formações continuadas, de acordo com o que se acredita em termos de Educação no ensino superior, ou do que se propõe a conhecer e ressignificar. 


			Em consequência, as condições do estudante, tanto quanto do seu processo de aprender, diante do ensino oferecido, têm grande relevância dentro da relação indicada, desde que perceba a real vivência do professor. É uma dinâmica com muitas variáveis, uma pertencendo às condições cognitivas e afetivas do estudante, outras à atuação do professor, aos recursos e estratégias utilizadas e mesmo a todo o contexto social, econômico e cultural no qual se insere. Com essa prática pedagógica se desperta a vontade de conhecer, a cooperação, argumentação, pesquisa, o respeito à diversidade de opiniões, respeito ao outro, a si mesmo, ao meio social, ambiental, criando condições de um ambiente acadêmico prazeroso para ambos: professor e alunos. 


			A proposta da pesquisa colocada aos participantes foi de modificar os padrões do ensino presencial, transformando sua coerência de organização tradicional. Em modificar a sala de aula em um espaço ativo e interativo, possibilitando a concretização de atividades em equipe, estimulando debates e discussões, propiciando o aprendizado do estudante a partir de diversos pontos de vista. Assim, para a melhor memorização dos conhecimentos e considerações apresentadas na disciplina, torna-se necessário que o aluno destine um tempo para estudar o conteúdo antes da aula, portanto, cabe ao professor disponibilizar materiais, textos, vídeos, exercícios, atividades em equipe, para posteriores debates em sala de aula.


			A esta proposta pedagógica se dá o nome de: “Sala de Aula Invertida”, onde se dá lugar à correspondência de visões, em que o professor adquire a ação de mediador do ensino, solucionando dúvidas, aprofundando o tema e estimulando o debate, de forma a proporcionar ao aluno um aprendizado mais amplo e completo possibilitando-lhe, a noção de pertencimento e de corresponsabilidade entre o ensinar e aprender.


			O professor passa a mediar e orientar as discussões e a realização das atividades, agora executadas em sala de aula, considera os conhecimentos e conteúdos obtidos previamente pelo estudante, isto é, fora do ambiente acadêmico. O professor pode destinar o seu tempo de sala de aula, na presença dos alunos, para solidificar conhecimentos, para orientá-los, esclarecer as suas dúvidas e apoiá-los no desenvolvimento do seu aprendizado. É, portanto, uma proposta que apoia transformar alguns elementos do ensino presencial, recomendando uma alternativa à lógica tradicional (Berrett, 2012).


			1.2 Natureza da pesquisa 


			A pesquisa efetuada situa-se dentro das pesquisas qualitativas, com aproximação à investigação-ação, no sentido que incorporou as duas primeiras fases desse tipo de investigação: a identificação de um problema real – no caso, o vivido pelos professores da área da saúde do Centro Universitário selecionado (necessidade de formação continuada) – e o planejamento de uma solução, que culminou na sugestão da proposta de um Programa de Formação Continuada para esses docentes levada à Reitoria onde se concretizou o estudo como próxima etapa a ser executada a partir do ano de 2017. Proposta que foi realizada com base nas discussões ocorridas nos encontros de “grupo focal” e entrevistas estruturadas. Apesar dessa aproximação, o seu método foi, efetivamente, o estudo de caso, como procuramos elucidar a seguir. 


			1.3 O Método e os instrumentos de pesquisa 


			 A pesquisa foi de abordagem qualitativa, conforme acabamos de referir. Esta se concentrou na experiência humana em cenários naturais. Conforme a pesquisadora acredita, seres humanos são únicos atribuindo significados às suas experiências e elas derivam do contexto de vida e das relações surgidas ao longo do dia a dia (YIN, 2005). Tendo em consideração o objeto de estudo (formação continuada), o delineamento dos objetivos geral e específicos, e a questão inicial da investigação (de que se fala, quando se fala em formação continuada de professores?), acredita-se que o estudo de caso foi o método que melhor serviu esta pesquisa. 


			O estudo de caso foi o método da pesquisa escolhido, pois possibilitou a análise da realidade dos professores participantes do grupo focal e das entrevistas envolvendo o “[…] processos de indagação detalhada, abrangente, sistemática e em profundidade” (STAKE, 1998, apud ESTEBAN, 2014, p. 181). Como a pesquisa se reportou aos professores selecionados da área de saúde que possuem interesse em comum – a formação continuada –, o estudo de caso foi interessante pela sua especificidade e pelas características que o compõem: particularidade; descrição; heurística e indução. 


			

					
Particularidade: pois o estudo de caso se centra em uma situação, ou seja, formação continuada, um programa ou um fenômeno em particular. O próprio caso em si foi importante pelo que revelou sobre o fenômeno e pelo que representa. 



					
Descrição: o resultado do estudo de caso foi à descrição rica e minuciosa do fenômeno estudado. A descrição é qualitativa. 



					
Heurístico: o estudo de caso permitiu a descoberta de novos significados que ampliaram a pesquisa e provocaram o replanejamento de ações que produziram novos insights. 



					
Indutivo: as generalizações, os conceitos surgiram da reflexão minuciosa dos dados fundamentados no próprio contexto. De acordo com Schramm (1971), apud (YIN, 2005, p. 5), “A essência de um estudo de caso é tentar esclarecer uma decisão ou um conjunto de decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como foram implementadas e com quais resultados”. O estudo de múltiplos casos como estratégia de pesquisa compreendeu um método que abrangeu a lógica de planejamento, incorporando abordagens específicas à coleta e à análise de dados. Nesse sentido, o estudo de múltiplos casos não foi nem uma tática para a coleta de dados, nem meramente uma característica do planejamento em si, mas uma estratégia de pesquisa abrangente (YIN, ٢٠٠٥). Permitiu uma investigação para se preservar as características holísticas e significativas dos eventos da vida real. A coleta de dados durante a pesquisa fez-se por meio de uma diversidade de instrumentos, tais como: 
	encontros de Grupo Focal (no total de seis); 



	entrevistas (que não foram gravadas devido às solicitações dos participantes); 



	observação direta por meio dos grupos focais; e, 



	os planos de disciplinas disponibilizados por alguns professores dos cursos participantes da pesquisa. 








			


			Os encontros dos grupos focais e as entrevistas construíram-se como os principais instrumentos de recolha dos dados. A finalidade deste estudo de caso foi o estudo intrínseco de caso, pois se realizou devido à necessidade de compreendê-lo em particular, que foi o objetivo principal da pesquisa (STAKE, 2000). 


			A característica que melhor identificou e distinguiu essa abordagem metodológica foi o fato de se tratar de um plano de investigação que envolveu o estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida: o “caso” (YIN, 2002). O caso em questão se relacionou aos professores da área de saúde, suas ações, interações, conhecimentos, competências e atitudes em relação à formação continuada e as repercussões em sala de aula. Houve necessidade de se examinar o “caso” em detalhe, em profundidade, no seu contexto natural, reconhecendo-se a sua complexidade e recorrendo-se para isso todos os métodos que se revelem apropriados (YIN, 1994; PUNCH, 1998; GOMEZ, FLORES e JIMENEZ, 2011). 


			A finalidade desta pesquisa foi holística (sistêmica, ampla, integrada), ou seja, visou preservar e compreender o “caso” no seu todo e na sua unicidade, razão porque vários autores (YIN, 1994; PUNCH, 1998; GOMEZ, FLORES e JIMENEZ, 2011) preferem a expressão estratégia à metodologia de investigação: “[…] o estudo de caso não é uma metodologia específica, mas uma forma de organizar dados preservando o caráter único do objeto social em estudo” (GOODE e HATT, 1980, apud PUNCH, 1998, p. 150). 


			O estudo de múltiplos casos é uma investigação empírica (YIN, 1994) que se baseia no raciocínio indutivo (BRAVO, 2013; GOMEZ, FLORES e JIMENEZ, 2011) que depende fortemente do trabalho de campo (PUNCH, 1998) que não é experimental, (PONTE, 1998) que se baseia em fonte de dados: múltiplos e variados (YIN, 1994). Ao definir o objeto do estudo de múltiplos casos, a formação continuada dos professores da área de saúde, como um fenômeno presente teve-se como objetivo conhecer: a natureza do caso; o seu histórico; o contexto (cultural, histórico, legal, pedagógico, entre outros); os informantes pelos quais pode ser conhecido (YIN, 2002). 


			Yin (1984, p. 23) define o estudo de caso como: “[…] uma pesquisa empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em seu contexto natural, em situações em que as fronteiras entre o contexto e o fenômeno não são claramente evidentes, utilizando múltiplas fontes de evidência”. 


			A pesquisa foi composta de um conjunto de procedimentos já referidos, que direcionam para a revelação do fenômeno em estudo (MINAYO, 2004). Neste estudo a pesquisa foi ancorada em grupo focal privilegiando o processo interacional no processo investigativo, como uma estratégia capaz de fazer com que os professores da área de saúde discutissem e comentassem o tema “formação continuada”, refletindo e podendo juntos gerar transformações nas estruturas sociais em sala de aula, tornando-se disponíveis à aquisição de novos conhecimentos (MENEGHEL et al., 2007). A opção por grupo focal como técnica de recolha de dados na pesquisa de campo foi decidida pela especificidade de propiciar ao grupo a possibilidade de construção de saberes fomentando a reflexão, como base na prática docente, dos participantes da pesquisa (GOMES, 2003). 


			Consoante se compreendeu, a adaptação do modelo de grupo focal se aplica ao tipo de estudo a ser realizado, pois existiu necessidade de permear todo o processo, desde o grupo de discussão, até aos participantes, a desenvolverem consciência crítica elevada, por meio do conhecimento dos conceitos de formação continuada, competências, atitudes, aprendizagens ativas e espaços acessíveis. As reflexões sobre esses conceitos se transformaram em aprofundamento do conhecimento do grupo focal mediante as discussões como forma de aprofundar o conhecimento dos conceitos. 


			Enfim, os conceitos apreendidos e compreendidos conduziram o grupo focal à construção como forma de reflexão sobre os valores adquiridos. Após a análise de todos os conceitos, o Grupo Focal desenvolveu atitudes e intenções, com base nas reflexões sobre como os professores queriam ou não implantar as atuais propostas educacionais. Essas iniciativas possibilitaram ao grupo focal refletir sobre a promoção de novas propostas e valores educacionais. Tais vivências conduziram às discussões e reflexões envolvendo a temática, a qual foi compreendida como parte de um processo denominado no modelo de “empoderamento” como ensinando na saúde, que se constituiu, em “tornar seu”. Este, associado à simulação do jogo de papel com possibilidade de traçar forma de buscar apoio institucional, impulsionando o Grupo Focal para a tomada de decisão, em que se alcançou com o conhecimento e com as habilidades sociais, pedagógicas, ego regulador e outras competências, adaptadas do modelo utilizado na pesquisa, representado pela proposta de desenvolver estratégias de “empoderamento” de professores do ensino superior da área da saúde, a serem incluídas na proposta de construção do Programa de Formação Continuada. 


			Segundo Barbour (2009), em grupos focais encontram-se questões práticas de amostragem, desenho e análise de dados. O foco estará em dados verbais, como entrevistas, rodas de conversa, mais adequadamente denominado “discussões de grupo focal” com objetivo de gerar e analisar a interação entre os participantes, ao invés de direcionar o mesmo questionamento a cada participante. 


			A pesquisadora esteve ativamente atenta às interações do grupo, segundo Kitzinger e Barbour (2010) apud (BARBOUR, 2010). Houve incentivo de que os participantes conversassem entre si e não só interagissem com a pesquisadora ou com o “moderador” (psicóloga que esteve presente em todos os encontros para preservar a imparcialidade da pesquisadora). Para tanto, sempre foi apresentado um roteiro com tópicos bem definidos que estimulavam e incentivavam a interação, garantindo que os grupos se relacionassem e apresentassem experiências ou perspectivas variadas nos debates ou diferenças de opinião, mas também no engajamento, no consenso a que o grupo conseguisse chegar. 


			Para a pesquisa ficar mais fundamentada após a escuta coletiva reservou-se uma segunda fase para entrevistas individuais onde se pôde estabelecer um comparativo entre as necessidades coletivas e as individuais estabelecendo uma escala de prioridades para posteriormente socializar com os pares e se chegar a um consenso. 


			A análise dos dados coletados foi feita pela análise de conteúdo, tomando como referência teórica as propostas de Bardin (2011). Considerando que a pesquisa está ancorada nas Ciências Sociais, compreendemos que houve uma identidade entre sujeito e objeto como diz Lévi-Strauss (1982, p. 215): “Numa ciência, onde observador é da mesma natureza que o objeto, o observador, ele mesmo, é uma parte de sua observação”. Buscou-se o ponto de equilíbrio para manter o distanciamento necessário, a fim de não comprometer o resultado da pesquisa. Para tanto, foram utilizadas ferramentas epistemológicas e nos embasamos entre outras, na proposta atual de Geertz (2008), chamada Antropologia Reflexiva ou pós interpretativos, vertentes da Antropologia Contemporânea, que floresceu a partir da década de 1950. 


			Essa teoria propõe que o resultado da pesquisa deve ser um diálogo e uma negociação de pontos de vista, do pesquisador e pesquisado e não fruto de uma observação pura e simples. 


			1.4 Sujeitos da pesquisa 


			O Centro Universitário escolhido para a pesquisa é particular; atualmente conta com 33 cursos de graduação presenciais autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação, sendo 10 na Área de Saúde, em que se encontram as maiores necessidades na formação continuada dos professores diante de suas competências pedagógicas e principalmente quanto à disponibilidade ao novo; flexibilidade às mudanças que o mundo globalizado exige. Diante do exposto, a escolha desse universo da pesquisa compreendeu de cada curso da área da saúde, cinco professores de tempo integral, ou seja, com 40 horas de dedicação para a Instituição, a fim de viabilizar a pesquisa, perfazendo um total de 20 professores de um universo de 100 nessa área de atuação e a participação de sete cursos. Esses professores são pertencentes ao Núcleo Docente Estruturante (NDE) de cada curso da área da saúde, responsáveis pela construção, acompanhamento, avaliação e atualização do Projeto Pedagógico do curso. Os cursos participantes da pesquisa foram: Medicina Veterinária; Enfermagem; Farmácia; Fisioterapia; Nutrição; Serviço Social e Educação Física. Os encontros de Grupo Focal aconteceram uma vez por mês no período da tarde, às sextas-feiras, das 14 às 17 horas, pois o horário mais conveniente a todos os professores devido suas atividades em período integral. 


			No início das atividades tivemos uma grande ciranda explicativa da dinâmica de trabalho e o que se esperava de cada encontro, ou seja, qual a meta; objetivo. Após a divisão dos componentes em quatro grupos foi apresentada a atividade planejada, observada a dinâmica adotada pelas equipes; levantamento de hipóteses; os relatos de experiência e elaboração gráficos e tabelas contendo: meta, objetivo, atividade, dinâmica adotada, hipóteses elencadas, respostas obtidas, atividade realizada. Dessa forma foi dada ao final de cada encontro um “feedback” aos professores. 


			Em um segundo momento as entrevistas foram individuais com os professores para que percebessem a necessidade de uma atenção mais individualizada, em que a escuta se tornou um instrumento importante de recolha de dados e de equilíbrio entre os pares. 


			Os professores pertencentes ao NDE dos cursos da área de saúde são todos com titulação acadêmica de mestrado e doutorado em suas áreas específicas.


			II


			CONSTRUINDO O CONHECIMENTO INTERDISCIPLINAR E TRANSDISCIPLINAR NA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS


			Platão e Aristóteles já definiam hierarquias entre os saberes, mas todos eles sendo unificados pela Filosofia. Pois, no âmbito do paradigma filosófico, a “filosofia é a ciência dos objetos do ponto de vista da totalidade, enquanto as ciências particulares são os setores parciais do ser, províncias recortadas dentro do continente total do ser” (MORENTE, 1980, p. 31).


			Para Platão, a busca do conhecimento do todo podia ser dividia em três grandes campos (Dialética, Física e Ética), mas que tinham de se retroalimentar, e a educação tinha como finalidade “proporcionar ao corpo e à alma toda a perfeição e beleza de que são suscetíveis” (Leis, Livro VI), converter o olhar da alma do mundo sensível para o mundo inteligível e, por fim, levá-lo à contemplação do Bem supremo. 


			Para Aristóteles, a divisão da ciência em teóricas (Física, Matemática, Filosofia), práticas (Lógica, Ética, Política) e poéticas (Artes) tinha como finalidade o bem moral, a virtude, na qual consistiria na felicidade.


			Mesmo a “paideia” dos sofistas se apoiava num ensino circular (enkyklospaideia - enciclopédia) que “devia levar o aluno a percorrer as disciplinas constitutivas da ordem intelectual e centradas em um desenvolvimento humano entendido como um todo” (ZABALA, 2002, p. 17). 


			O “trivium” (Gramática, Retórica e Dialética) e o “quadrivium” (Aritmética, Geometria, Astronomia e Gramática), forma pela qual a Ciência Grega adentra a Europa, também dialogavam circular e hierarquicamente e eram os princípios da Teologia. Mesmo os pais da Ciência Moderna, Bacon, Galileu, Newton, Descartes e, depois deles, Kant e o próprio Auguste Comte, embora se apoiando em Epistemologias Racionalistas e Empiristas e em Antropologias e Cosmologias bi, ou unidimensionais, sempre buscaram, cada um à sua maneira, uma unidade do conhecimento.


			Até o século XVIII todos os grandes pensadores tinham uma formação universal. Newton, Pascal, Descartes e Leibniz escreviam tanto sobre a Matemática e a Geometria como sobre a Teologia e a Graça. Até Kant, não era possível imaginar um filósofo que não fosse, ao mesmo tempo, Físico (KOURILSKY, 2012, p. 19).


			 Inicialmente, a Universidade Medieval se organizou em dois níveis e quatro faculdades. A Faculdade de Artes (trivium e quadrivium) era o nível preparatório para as outras três: Faculdade de Teologia, Faculdade de Direito e Faculdade de Medicina. O nível teórico preparatório das sete artes liberais podia conduzir o aluno a outro nível teórico de formação, a Teologia – uma vez que, desde o advento do Cristianismo, a Teologia substituíra a Filosofia ou a Dialética no topo da hierarquia das Ciências –, ou a duas opções de formação prática, Direito ou Medicina. 


			A partir do século XVII, além da fratura entre razão e fé, começa a ser gestada outra fratura, agora entre Ciência e Filosofia, o que suscitou, no século XVIII, a separação de algumas universidades europeias em Faculdade de Ciências e Faculdade de Letras, gerando a partir de então uma separação praticamente intransponível entre as Ciências Exatas (quadrivium) e Ciências Humanas (trivium), que até então tinham sido quase sempre complementares para a preparação de uma percepção de totalidade ou de felicidade.


			2.1 Surgimento da disciplinaridade


			O Iluminismo, na metade do século XVIII, apoiando-se no Racionalismo, reforça a separação dos saberes conforme os objetos do conhecimento, mas ainda afirma a necessidade da existência de um diálogo entre eles, como indica o próprio nome da obra paradigmática desse movimento, a Enciclopédia (“kyklos”, círculo, e “paidéia”, cultura), que significa encadeamento circular de conhecimentos.


			O século XIX aprofunda essa fragmentação disciplinar. Para “colocar ordem nas desorganizações trazidas pelas revoluções sociais e intelectuais” (PINEAU, 2002, p. 12) do século anterior – a Revolução Francesa (1789) e o Iluminismo. Augusto Comte, apoiando-se numa Epistemologia Positivista e no desenvolvimento da sociedade industrial, estabelece uma nova estrutura hierárquica das Ciências que, em seguida, passará a ser “amplamente adotada no mundo ocidental” (PINEAU, 1980, p. 12). 


			Ele as organiza em Ciências Fundamentais (Matemáticas, Astronomia, Física, Química, Biologia e Sociologia); em Ciências Descritivas (Zoologia, Botânica, Mineralogia, Psicologia) e Ciências Aplicadas (Engenharia, Agricultura e Educação).


			Porém, essa fragmentação crescente do saber só se transformou numa hiperespecialização disciplinar na segunda metade do século XX pelo crescimento exponencial do volume e da complexidade dos conhecimentos e pela multiplicação e sofisticação das tecnologias.


			A “disciplina”, portanto, nasce e se organiza primeiro, ao redor de uma problemática, agrupando um conjunto de questões ou problemas teóricos e práticos (RESWEBER, 2012 p. 30) que emergem em práticas novas ou antigas, e depois cria um conjunto de modelos e conceitos capazes de dar conta da inteligibilidade do seu objeto de estudo. Mas, foi no século XIV que as Ciências “Técnicas”, até então chamadas de Artes, passam a ser chamadas disciplinas, “para destacar que a aprendizagem exige a submissão a uma ‘disciplina’” (RESWEBER, 2012, p. 11), submissão às regras práticas da vida do cidadão e às regras técnicas de cada ciência.


			O substantivo disciplina procede do conceito latino de aprender. Este é o significado do verbo “díscere”, cujo particípio presente em uma das formas declinadas é “discente”, o que aprende. Da mesma raiz aparecem palavras como: “discípulo” (o seguidor que aprende com quem ensina – o docente), e “disciplina”, objeto do conhecimento assimilado, aquilo que se aprende e passa a fazer parte da vida.


			Disciplina, por conseguinte, não é simples conhecimento ou informação recebida; é o conhecimento assimilado que informa a vida do discípulo. Tanto é assim que a palavra ampliou seu sentido para além de ensino, instrução, educação. Vem a ser a relação de submissão de quem é ensinado; a observância de preceitos (escolares e outros); obediência à autoridade; procedimento correto.


			O que importa, no momento, é observar que na educação superior o objeto de estudo é a “disciplina” que se traduz em “conhecimento vivenciado”, independentemente de quem ou de quais são os processos de transmissão desse mesmo “conhecimento”.


			Mas, direcionando para a finalidade específica, “Disciplina é o conjunto de conhecimentos científicos, artísticos, linguísticos, dentre outros, que se professam em cada cadeira de um instituto escolar” (MICHAELIS; 1998, p. 55).


			Torrinha (1945), por sua vez, fala de ensino, instrução, ciência, educação, ordem, sistema; refere-se também ao ensino no sentido concreto e princípios de moral: estas são as variadas concepções no sentido latino.


			A apropriação da expressão para a elaboração de currículos acadêmicos, mesmo que integrados, empobreceu e reduziu a força do significado da palavra. Com a falta de sustentabilidade do sentido de “aprender” foi agravada com a fragmentação da cultura e do ensino acadêmico.


			O professor Torres Santomé (1998, p. 55), comparando os sistemas educacionais a outros processos em andamento no mundo atual, pondera:


			Este processo de desqualificação e atomização de tarefas ocorrido no âmbito da produção e da distribuição também foi reproduzido no interior dos sistemas educacionais. Tanto trabalhadores como estudantes verão negadas suas possibilidades de poder intervir nos processos produtivos e educacionais dos quais participam. A taylorização no âmbito educacional faz com que nem professores nem alunos possam participar dos processos de reflexão crítica sobre a realidade.


			Esse campo semântico de disciplina também remete ao conceito grego de “mathema”: tudo o que é objeto de aquisição de conhecimento. Portanto pode-se definir o recorte disciplinar do saber e o conceito de disciplina correspondente como sendo “o aprendizado ou o ensino de uma Ciência, seguindo as regras e métodos da ciência a que corresponde” (SOMMERMAN, 2012, p. 13). 


			 No que diz respeito aos saberes disciplinares, ou científicos, o modelo pluri/polidisciplinar, característico da Saúde Pública Clássica, originário do século XIX, associou progressivamente as conquistas da Microbiologia, associando-as à Epidemiologia, “superando” o modelo Sanitarista Social da Primeira Metade do Século (LUZ, 2013), e voltando-se, em termos de intervenção, para o modelo centralizado, planejado de prevenção e controle das doenças coletivas (“campanhismo”), em detrimento do anterior, mais centrado nas condições de vida e na determinação social do adoecimento, originário de uma “disciplina mãe” do século XIX, a Epidemiologia Social.


			As disciplinas especializadas que embasariam, a partir de então, o Campo da Saúde, seriam prioritariamente originárias da área básica, sobretudo pela Medicina (tropical) e as Biociências, mas incluiriam Áreas Técnicas e Ambientais como a Engenharia Sanitária dependendo da comunidade do entorno, de acordo com as necessidades locais. 


			Os pesquisadores e professores responsáveis por essas disciplinas trabalhariam, a partir de seus saberes específicos, construindo objetos de pesquisa e de intervenção especializados, embora voltados para o tema comum de teorização da Saúde Pública (PAIM e ALMEIDA FILHO, 2000).


			Esse modelo clássico de pesquisa em Saúde Pública persiste nas grandes Organizações Internacionais de Saúde Pública até a atualidade, sendo dominante em alguns momentos de crise sanitária fornecendo a base teórica para o modelo de salubridade para combate às grandes Endemias e Epidemias.


			2.2 A intradisciplinaridade


			O intradisciplinar é tratado exclusivamente no âmbito interno de uma disciplina. A meta seria o aprofundamento de um aspecto inerente à ciência dada. Os conhecimentos são revolvidos no âmbito de um determinado saber; não há, intencionalmente, preocupação com outros saberes de natureza diversa. As chamadas “pesquisas puras” desenvolvem-se no âmbito de uma Ciência ou Disciplina, podendo mesmo ser decorrência de uma opção metodológica, tendo-se em conta o objeto e os procedimentos próprios dessa ciência e o fim que se quer alcançar. O “intradisciplinar” pode muito bem ser o início consciente, mesmo que limitado em si mesmo, mas que depois poderá abrir-se para outros campos do conhecimento.


			2.3 A multidisciplinaridade 


			Aborda basicamente aspecto quantitativo, numérico, sem que haja um elo necessário entre as abordagens, assim como entre os diferentes profissionais. O mesmo objeto pode ser tratado por duas ou mais disciplinas sem que, com isso, forme-se um diálogo entre elas. 


			Uma abordagem multidisciplinar pode verificar sem que se estabeleça conexão entre seus agentes e que cada professor continue trabalhando o objeto da aprendizagem com os próprios critérios uni disciplinares, sem se preocupar com qualquer outro.


			A educação superior explica e apresenta a ineficiência e a ineficácia desse tipo de atitude.


			2.4 Pluridisciplinaridade 


			Envolve a sobreposição de diversas disciplinas situadas geralmente no mesmo nível hierárquico e agrupadas de modo que apareçam as relações existentes entre elas. É um sistema de um mesmo nível, mas, de objetivos variados, mas existe entre as pessoas cooperação sem imposição, sem barreiras (JAPIASSU, 1976). 


			Os professores cooperam, mas não se articulam necessariamente de maneira coordenada.


			2.5 Contextualizando interdisciplinaridade


			Na segunda metade do século XX, o grande desenvolvimento do saber científico levou à busca que é definido como “sínteses parciais” no conhecimento científico. Surge novo modo de produção discursiva no campo das ciências, que se denominou “interdisciplinaridade”, caracterizada pela necessidade de disciplinas consistentes conceitualmente, especializadas em novos objetos, métodos de investigação e perspectivas teóricas, fruto da intersecção de “disciplinas mães”.


			A preposição latina “inter” se isolada, significa: 1. Entre; no meio de; no número de; junto de. 2. Durante; no espaço de; dentro de. 3. Etim. Entre (fala de duas coisas ou pessoas) (TORRINHA, 1945). 


			O uso cotidiano do vocábulo, em linguagem corrente, atribui rico e profundo significado das palavras. É o que acontece com a palavra “interdisciplinaridade”.


			De acordo com a origem, a palavra traduz esse vínculo não apenas “entre” saberes, mas, principalmente, de um saber “com” outro saber, ou dos saberes entre si, cuja complementação, cumplicidade, objetiva a realidade estudada e conhecida. Nem poderia ser diferente, pois, qualquer conhecimento, por mais abrangente que seja, será sempre parcial, jamais expressando plenamente a verdade do objeto conhecido, muito menos a sua integridade, amplitude e totalidade.


			Como coloca Morin e Kern (2008, p. 56) “descobrimos, porém, que a ciência também pode produzir ignorância, pois o conhecimento fecha-se na especialização”. Eis porque a interdisciplinaridade impõe projetos fechados: o que se constrói “intraciências” deve se internalizar nos vínculos que se estabelecem “interciências”, correm o risco, de as disciplinas pretensamente autossuficientes, perderem-se no vazio. 


			Nesse ponto, baseado do conceito etimológico já ilumina o conceito estrutural e as aplicações operacionais da interdisciplinaridade.


			Esse novo paradigma interdisciplinar é muito atuante no campo da saúde e não somente privilégio do campo das humanas, dando origem a numerosos estudos interdisciplinares, tornando-se o pilar central de objetos estratégicos, em termos da vida humana, favorecendo a incorporação ao campo da saúde de disciplinas sociais como: Antropologia, Sociologia, Geografia e História, ao longo dos últimos 50 anos, no sentido de apreender (ANASTASIOU, 1998) e interpretar a origem e persistência de doenças endêmicas ou epidêmicas em determinados grupos populacionais.


			Ocupa-se de suas atitudes e comportamentos, condições, estilos de vida, cultura e o papel desses aspectos sociais na determinação ou na “exposição ao risco” de doenças coletivas. Favorece os estudos ditos qualitativos, ou estilos de pesquisas em que a metodologia quantitativa se alia à qualitativa, oriunda das ciências humanas (LUZ, 2013).


			Ser professor universitário é uma profissão com muitas tarefas, sendo que estar em sala de aula é apenas uma delas. Para executar bem toda a rede de funções de um professor da educação superior faz-se necessário muito preparo e dedicação que se torna difícil ser alcançado na presença do desenvolvimento de outra atividade, ou função paralela, pois não haverá tempo suficiente para a dedicação necessária adequada à formação e atualização.


			Para que o professor universitário propicie em sala de aula momentos de aprendizagem é necessário de preparação de várias etapas anteriores:


			

					Conhecer o contexto em que a disciplina se insere no Projeto Pedagógico.



					Compreender sua relação com as demais disciplinas do curso para que não haja fragmentação, mas sim a “interdisciplinaridade”.



					Ler assuntos relacionados à sua disciplina de fontes confiáveis: livros; artigos científicos; jornais de grande projeção; revistas especializadas e websites.



					Planejar as atividades que irá desenvolver em sala de aula, passíveis de transformações diante da necessidade que se apresentem.



					Escolher entre muitas possibilidades de dinamismo em sala de aula: explanações, palestras, encontros experimentais, discussões, debates, aprendizagem pela problematização, que fazem parte das “metodologias ativas”.



					Preparar as atividades com cuidado e embasamento científico e prático, com sequência didática de forma clara, exemplificada, com bons exemplos vivenciados de conceitos mais complexos.



					Conhecer os alunos e o contexto em que vivem.



					Dar espaço para expressão dos conhecimentos prévios dos alunos ancorando neles os conceitos que se deseja socializar (MANFFRA, 2014).



					Analisar criticamente após cada aula, seus resultados como professor, para poder construir ou reconstruir as atividades estabelecendo as modificações necessárias ao planejamento, elaborando sequências didáticas adequadas a cada turma.



					Exercer funções extramuros relacionadas nas áreas de atuação elencadas no Projeto Pedagógico do curso.



			


			O professor deve evoluir para educador da educação superior. Isso só acontecerá quando estabelecer vínculo de confiança com os alunos; capacidade de compreender suas angústias e transmitir valores.


			Quando um professor descobrir que ao término de sua aula contempla um “brilho no olhar de seus alunos” nesse dia, finalmente compreendeu algo que com sua ajuda é bem mais compensador do que somente um “paper” publicado. Neste dia ele se torna um educador (PERISSÉ, 2014).


			Fala-se de “interdisciplinaridade”, porém não consegue esconder as práticas limitadas e limitantes da visão “unidisciplinar”, com grandes prejuízos para a ciência e suas aplicações.


			Diante desse panorama observou-se um distanciamento na formação dos professores do bacharelado, e aqui especificamente, da área da saúde, cuja preocupação restringe-se à “profissionalidade”, pois em sua formação, ações didáticas-pedagógicas não faziam parte da integralização curricular. Baseava-se e ainda se baseiam nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os respectivos cursos, por exigência do Ministério da Educação, apesar de serem profissionais generalistas, por mais que digam e estejam registrados em seus Projetos Pedagógicos que as competências e atitudes dos cursos têm haver como a meta principal formar profissionais: holísticos; interdisciplinares; que saibam trabalhar em equipe multi e transdisciplinar, quando questionado sobre o que é uma equipe transdisciplinar, a resposta mais comum que se recebe é “extramuros”.


			A “interdisciplinaridade” consiste num tema, objeto ou abordagem em que duas ou mais disciplinas intencionalmente estabelecem diálogos e vínculos entre si para alcançar um conhecimento mais abrangente, ao mesmo tempo diversificado e unificado. Verifica-se a busca de um entendimento comum (ou partilhado) e o envolvimento direto dos pares. Cada Disciplina, Ciência ou Técnica mantém a sua própria identidade, conserva sua metodologia e observa os limites dos seus respectivos campos. 


			É essencial na interdisciplinaridade que a Ciência e o Cientista continuem a ser o que são, porém, compartilhando hipóteses, elaborações e conclusões.


			Segundo Coimbra (1994, p. 58), 


			Numa ação interdisciplinar as partes envolvidas dão-se as mãos, movimentam-se juntas como num balé, voltadas para o tema central. Aproximam-se, afastam-se; interpelam-se, respondem-se; ora se exibe o solista, ora se impõe o coro. O essencial da interdisciplinaridade consiste em produzir uma ação comum, mantendo cada participante o que lhe é próprio.


			2.5.1 A interdisciplinaridade dialogando com os saberes


			A flexibilidade epistemológica das ciências dialogarem com os saberes em toda sua complexidade não tem como objetivo desestabilizar, ou ridicularizar as ciências, mas sim, flexibilizar e refletir sobre o conhecimento como não sendo absoluto e finalizado (FEYERABEND, 1982); não é um desconhecimento e um abandono do poder do conhecimento de onde geram as ciências. 


			O reconhecimento do saber fica, assim, revelado implicando a confluência e a aplicação de saberes no campo do conhecimento científico.


			A interdisciplinaridade ultrapassa o campo científico, acadêmico e disciplinar do conhecimento formal legalizado e se abre a um diálogo de saberes, em que se dá o encontro do conhecimento reconhecido pelas ciências com os saberes autorizados pela cultura. A abertura para o diálogo de saberes não só é uma arte que multiplica as interpretações e os sentidos do conhecimento; não é uma tecnologia que multiplica os campos aplicativos do conhecimento. É o caminho de uma interdisciplinaridade marcada pelo propósito da “apreciação” sistêmica do conhecimento, a um saber marcado pela diversidade de saberes e pela diferenciação dos sentidos do ser. 


			2.6 A transdisciplinaridade


			A “transdisciplinaridade” vai além da “interdisciplinaridade” na perspectiva teórica de um tema ou objeto de aprendizagem. Seria um salto de qualidade, uma autossuperação científica, técnica e humanística capaz de incorporar à própria formação, em grau elevado, quantitativa e qualitativamente, conhecimentos e saber diferenciados. O processo tem que ser ordenado, resultando numa síntese harmoniosa, abrangente e multifacetada. A transdisciplinaridade decorre da assimilação progressiva de outros saberes que venha a constituir que segundo a natureza do conhecimento e da análise de uma problemática, possibilite uma síntese holística ou visão ampliada de um fato abrangente (TORRES SANTOMÉ, 1998). 


			Para que a configuração transdisciplinar se torne verdadeira é preciso que o psicólogo, por exemplo, seja introduzido na área de seu colega Assistente Social e na área de seu colega Psiquiatra e vice-versa. Ademais, é preciso que cada problema não solucionado em uma das áreas seja levado para uma área vizinha e, assim, seja submetido à luz de um novo entendimento (CAON, 1998). 


			Mas, para que essa transformação aconteça primeiramente precisa formar continuamente professores, não só com conteúdo específicos, mas, disponíveis à “interdisciplinaridade” e à “transdisciplinaridade” que permita a troca de conhecimento e a ampliação de saberes.


			A transdisciplinaridade, de acordo com Caon (1998), é um desafio colocado pelo interesse de uma equipe de profissionais que estão reunidos por uma situação proposta de transdisciplinaridade, na qual cada pesquisador problematiza um conceito a luz de diferentes campos. Cada um participa da disciplina do colega e observa com o olhar do outro pesquisador, interrogando os dispositivos práticos e teóricos utilizados pelo pesquisador oficial e com os quais ele vê aquilo que diz ver. Os questionamentos tornam-se mais importantes do que as soluções do conceito em questão (CAON, 1998). 


			Pode-se pontuar como exemplo de transdisciplinaridade uma equipe de profissionais reunidos para discussão de políticas de saúde. Essa equipe integrada de: médicos, cidadãos, políticos, sociólogos, filósofos e psicanalistas que se reúnem para o planejamento e a implementação de uma intervenção na rede de saúde pública. A ação de cada profissional, em sua especificidade, contribui para uma visão global do espaço transdisciplinar (IRIBARRY, 2002).


			Para que um diagnóstico, por exemplo, seja dado em situação de transdisciplinaridade não basta apenas que cada profissional opine a partir de sua área e, finalmente, um tratamento seja indicado. Para que a configuração transdisciplinar seja alcançada é preciso que esses profissionais, estejam situados em sua área de origem e na área de cada um dos colegas (IRIBARRY, 2002).


			2.7 Interdisciplinaridade e transdisciplinaridade no ensino superior


			A interdisciplinaridade implica um processo de interrelação de processos, conhecimentos e práticas que ultrapassa o campo da pesquisa e do ensino no que se refere unicamente às disciplinas científicas e a suas possíveis articulações. Dessa maneira o termo interdisciplinaridade vem sendo usado como sinônimo e imagem de toda “interconexão” e “cooperação” entre diversos campos do conhecimento e do saber dentro de projetos que envolvem tanto as diferentes disciplinas, como as práticas não científicas que incluem a educação superior e os diversos atores sociais.


			Nesse âmbito a noção de interdisciplinaridade se aplica tanto a prática multidisciplinar (colaboração de profissionais com diferentes formações em um mesmo curso), assim como ao diálogo de saberes que funciona em suas práticas, e que não conduz diretamente à articulação de conhecimentos disciplinares, em que a instrução (disciplinar) pode se referir à união de diversas visões, habilidades, conhecimentos e saberes dentro de práticas de educação implicando diversas “disciplinas”, formas e modalidades de trabalho, mas que não se terminam em uma relação entre disciplinas científicas, campo no qual originalmente se requer a interdisciplinaridade para enfrentar a segmentação e a superespecialização do conhecimento (PNUMA, 1995).


			A interdisciplinaridade é um apelo para a complexidade, a restabelecer as interdependências e inter-relações entre processos de diferentes ordens de materialidade e racionalidade, a interiorizar as externalidades (condicionamentos, determinações) dos processos excluídos dos núcleos de coerência que organizam os objetos de conhecimento das ciências (de certos processos ontogenéticos e objetivos).


			Nesse sentido, é uma busca de “autonomia” do conhecimento, de “plenitude” não alcançada por um projeto de cientificidade que, na busca de unidade do conhecimento, da objetividade e do controle da natureza, terminou fragmentando o corpo do saber e submetendo a natureza a seus desígnios dominantes; decretando a complexidade e menosprezando os saberes “não científicos”, saberes não ajustáveis às normas padrão da ciência moderna (BALIBAR, 1995).


			Dois conceitos que implicam em compreender a ideia de que o conceito não possa ser identificado apenas com uma simples mudança (qualquer mudança). 


			

					
Mudança inovadora (introduzir alguma novidade).



					
Mudança progressiva (mudança que implica progresso e aperfeiçoamento: relações entre renovação e aperfeiçoamento) 



					
Mudança planejada (não ser esporádica) e, 



					
Processo de mudança (sequência de etapas de novas práticas) (CASTANHO, 2002).



			


			Assim, torna-se necessário compreender e aprofundar os diferentes sentidos dessa mudança, ou seja, inovação como é enfocada, uma vez que efetuada de forma rápida e superficial não permite uma real apropriação dos novos conceitos, pois, inovação é algo que não se impõem, vive-se.


			Por esse prisma, o conhecimento deve estar estruturado de acordo com pensamento interdisciplinar possibilitando a organização de modo a se oferecer uma visão mais ampla e integrada dos fenômenos estudados e não fragmentado.


			Reconhecer que os alunos têm saberes que devem ser validados pelos professores independentes da sua fonte: sistema educacional formal, sistema de formação profissional ou na experiência profissional.


			A organização disciplinar na formação em saúde apresenta os conhecimentos muitas vezes fragmentados e fora de contexto, induzindo a uma formação reducionista, recortada e centrada nos profissionais de saúde, além de favorecer o pensamento unidimensional.


			O que se propõe é uma visão interdisciplinar; plural na qual: professores e alunos possam transitar em todos os cursos, trocas de: conhecimento, competências e atitudes.


			A “interdisciplinaridade” de conhecimentos se insere, na saúde, pela autonomia cultural, autogestão dos recursos das comunidades, pela propriedade das terras de uma população; pela produção e pela aplicação dos conhecimentos que permitam a apropriação coletiva dos recursos naturais, produção sustentável e o atendimento e tratamento igualitário da população, para satisfazer as necessidades básicas das comunidades visando à melhoria da qualidade de vida.


			2.7.1 Da inter à transdisciplinaridade: um caminho a percorrer


			Com base nesses aspectos, há necessidade de refletir sobre a ultrapassagem da lógica disciplinar com base em dois referenciais: 


			

					a inter/transmetadisciplinaridade e, 



					a complexidade.



			


			Os termos interdisciplinaridade e transdisciplinaridade abrangem uma gama imensa de significados, segundo Fávero (2000). Para se delimitar melhor tais elementos, cabe distingui-los entre si – e em relação à multidisciplinaridade:


			[…] a abordagem multidisciplinar é o olhar de várias disciplinas específicas sobre um mesmo problema, isto é, pontos de vista diferentes que produzem objetos teóricos diferentes. A interdisciplinaridade é a utilização de vários pontos de vista, mas com a finalidade cooperativa de construir um objeto teórico comum. Por fim, a transdisciplinaridade é o atravessamento das fronteiras disciplinares, consideradas limitadas para dar conta do problema (SCHRAMM, 2012, p. 38).


			Com efeito, a interdisciplinaridade se dispõe a pontuar maneiras de trabalhar com encontros, diálogos e conexões entre os saberes (POMBO, 2005). Assim, a discussão de interdisciplinaridade no campo de formação em saúde exige um referencial mais próximo à ideia de atitude, como apresenta Fazenda (2002): 


			

					atitude de buscar alternativas para conhecer mais e melhor;



					atitude de reciprocidade à troca, ao diálogo com pares idênticos, com pares distintos ou consigo mesmo;



					atitude de humildade diante da limitação do próprio saber;



					atitude de perplexidade ante a possibilidade de desvelar os novos saberes;



					atitude de desafio diante do novo;



					atitude de responsabilidade, envolvimento e comprometimento com os projetos e as pessoas, disponibilizando-se a escutar o “novo” respeitando outros saberes que trazem contribuições importantes ao seu “saber” até então avaliado como único, constituído, oficial (FÁVERO, 2009).



			


			Embora a experiência de ultrapassar o modelo disciplinar traga conflito e desconforto, ao desestabilizar dispositivos de segurança e relações de poder, possibilita ao prazer da descoberta, a ampliação da visão de mundo e novas possibilidades de atuação, tanto na esfera do ensino, quanto do trabalho em saúde.


			A interdisciplinaridade tem sido definida como um meio que busca a união de diferentes disciplinas para atingir um objetivo comum. Nesse caso, pode-se entender como um método a ser cumprido relacionado com o processo de “aprimoramento das ciências”, que, como resultado de ter alcançado um estado de “maturidade”, deveria levá-las a reorientar seu potencial aplicativo para a demanda social de conhecimentos (BÖHME e COL, 2002, PRIGOGINE e STENGERS 1979, JOLLIVET 1992), incorporando uma exigência de “ressignificação” e “mediação”.


			Nesse sentido que diversas disciplinas podem dividir tarefas de pesquisa sem se afastar de seus conceitos e métodos, para contribuir em um projeto ou em uma problemática comum.


			Esses processos, que correspondem ao que se denomina uma interdisciplinaridade técnica, integram uma série de ciências e tecnologias aplicadas como uma divisão do trabalho intelectual, científico e técnico, tanto nos processos de produção, como em um conjunto de projetos sociais. Esse movimento de tornar cada vez mais tênue as fronteiras entre as disciplinas fazem emergir conceitos, como o de transdisciplinaridade.


			Japiassú (2008, p. 13) apresenta esse conceito como “[…] abordagem científica, cultural, espiritual e social dizendo respeito ao que está entre as disciplinas, através das disciplinas e além de toda disciplina”.


			A transdisciplinaridade é o questionamento em relação ao poder da palavra (logocentrismo), no qual a matéria ensinada é inquestionável e da configuração exemplar, ou seja, de conceito padrão, de modelo a ser seguido dentro de determinados limites de conhecimento, do qual desarraigou da ciência normal onde todo saber não científico é considerado como externo e estranho; como nosológico; como “não conhecimento”; é o questionado em relação ao desrespeito à disciplinaridade, do saber instituído, identificado e reconhecido em compreender, reduzir o ser humano a mero objeto, sempre objetivando o real em detrimento ao imaginário.


			A transdisciplinaridade está no saber, como essa falta de conhecimento que anima a produção de novos conhecimentos; na diversidade cultural entre ciências, tecnologias e saberes; no diálogo intercultural; é o saber que sabe que não pode saber tudo, que sabe que está movido por seu não saber, pelo desejo de saber. A transdisciplinaridade leva, assim, à desconstrução do conhecimento disciplinar e abre as vias para uma diversidade e diálogo de saberes no campo da complexidade das ciências.


			A “atitude transdisciplinar” apresenta relações na integração de disciplinas, que permitem a conexão em rede dos conteúdos no sentido de auxiliar na unificação dos conhecimentos e compreensão da realidade. Essa atitude,


			Transgrede a dualidade que se opõe ao binário simplificador e é capaz de articular sujeito/objeto, subjetividade/objetividade, matéria/consciência, simplicidade/ complexidade, unidade/diversidade ou masculino/feminino (MORAES, 2011, p. 215).


			A transdisciplinaridade torna-se, pois, uma resposta adequada à globalidade, à contextualização e à necessidade de resposta a problemas complexos e fundamentais da existência:


			Donde a necessidade e a urgência, nos dias de hoje, para uma reforma do pensamento e da educação, não somente de procurarmos integrar e religar as diversas disciplinas de nosso saber em quadros de pensamento suscetíveis de corresponder aos grandes problemas que nos colocamos e que nos desafiam, mas de valorizarmos os conhecimentos multi e interdisciplinares e promovermos o desenvolvimento no ensino e na pesquisa, de um espírito ou mentalidade propriamente transdisciplinar. Porque num mundo em que ninguém parece entender ninguém, torna-se imprescindível que abandonemos a rotinização e as falsas seguranças de que ainda se vangloriam nossas disciplinas isoladas e nos entreguemos ao sonho da aventura transdisciplinar apresentando-se como um meio de compensar as lacunas do pensamento científico mutilado pela especialização e exigindo a restauração de um pensamento globalizante em busca da unidade, por mais utópica que possa parecer (JAPIASSÚ, 2008, p. 17).


			Atualmente, a preocupação na formação de professores na área da saúde embasa-se principalmente em: 


			Um profissional capaz de refletir e de questionar as finalidades e conteúdo do ensino, capaz de questionar as suas práticas e de, a partir delas, produzir novos conhecimentos, contribuindo tanto para a renovação do conhecimento pedagógico como do próprio ensino, na tentativa de permanentemente o adequar às necessidades dos alunos na época de transição em que vivemos (FERNANDES, 2009, p. 44).


			Ao entender o professor como um sujeito proativo, pensante e atuante que faz intervir as suas crenças, os seus valores e outros elementos da sua experiência pessoal, profissional nas situações de ensino, importa realçar a importância das suas concepções na configuração de diversos aspectos do processo de ensino e de aprendizagem e na implementação de novos currículos, compreendendo o seu universo e as suas ações na região de abrangência da instituição de educação superior. O vínculo entre o pensamento e a ação do professor inovador, construtor da mudança, traduz-se na utilização de novas práticas pedagógicas.


			A concretização de tais mudanças na formação inicial do estudante da área da saúde implica inevitavelmente uma nova concepção de professor não como técnico que se limita a cumprir o que os outros lhe ditam de fora da sala de aula, mas como:


			Profissional capaz de refletir e de questionar as finalidades e conteúdo do ensino, capaz de questionar as suas práticas e de, a partir delas, produzir novos conhecimentos, contribuindo tanto para a renovação do conhecimento pedagógico como do próprio ensino, na tentativa de permanentemente o adequar às necessidades dos alunos na época de transição em que vivemos (FERNANDES, 2000, p. 44).


			Atualmente, o docente não tem somente a prática do ensino como atividade; são variadas as atividades burocráticas e administrativas desenvolvidas por ele, que consome o tempo destinado ao ensino. Além disso, hoje em dia, a docência na área de saúde faz parte de um processo na carreira universitária, em que a pesquisa passou a ser fundamental sem perder o princípio humanista em sua formação.


			O aumento da demanda de acesso à educação superior amplia a diversidade sociocultural dos estudantes e reforça a importância de políticas, ações e programas afirmativos. A flexibilidade e a diferenciação dos cenários de criação e de transferência do conhecimento, bem como de titulação e certificação implicam em permanentes ajustes nos modelos educacionais. O incremento do uso das novas tecnologias da informação e comunicação na educação representa novos desafios face à necessidade de “atualização permanente, resiliência e ajustes laborais”.


			A dinâmica de ação educativa está ligada a uma organização 
didático-pedagógica. Essa busca propicia as condições para que o estudante seja o protagonista juntamente ao professor no processo de ensino-aprendizagem e construa competências significativas para o seu futuro social e profissional. O importante é propiciar aos professores ferramentas que possibilitem a escolha de qual caminho ou percurso a seguir. Esse caminho ou percurso é o que se denomina de “currículo” rumo a uma educação de qualidade que propicie à transformação social.


			2.8 A “ensinagem” no ensino superior


			Antes de abordar diretamente o tema “ensinagem” faz-se necessário refletir sobre o que é ensinar? O que é “aprender”? Qual a diferença entre “aprender e apreender”?


			Inúmeras vezes, em encontros pedagógicos escuta-se com bastante frequência, “eu ensinei, o aluno que não aprendeu”. Será mesmo?


			Segundo Anastasiou (1998) isso decorre da ideia de que ensinar é informar ou explicar o conteúdo numa explanação, o que a grande maioria dos docentes até os dias atuais ainda faz com a máxima habilidade; daí a busca por técnicas de exposição ou oratória, como sendo o elemento essencial para a competência docente. 


			Esse foi o modelo vindo com os jesuítas desde a Colonização do Brasil e que apesar da Era da Tecnologia da Comunicação e Informação, perdura até a atualidade em muitas Faculdades, Centros Universitários e Universidades Brasileiras.


			O professor ancora-se em um tripé básico: preleção do conteúdo pelo professor, levantamento de dúvidas dos alunos e exercícios para fixação. Ao aluno compete à responsabilidade de “memorizar” todo esse conteúdo para a prova não se tornando sujeito da aprendizagem.


			Nessa ótica “uma boa aula” é aquela em que o professor explica o conteúdo da disciplina com suas definições ou sínteses, desconsiderando os elementos históricos e contextuais, tomando suas sínteses como definitivas, não dando a devida com importância a regionalidade, mas sim com o conteúdo científico considerado incontestável.


			O ensinar se reduz a simples transmissão da informação e o professor fica como fonte de saber, tornando-se o portador e a garantia da verdade.


			Segundo Not (1993), isso pode provocar uma adoção da estrutura do outro, e quando se fala ao outro, inclusive, se utiliza a mesma linguagem, com as mesmas palavras, principalmente na hora da prova, ou seja, não se aprende e sim se decora.


			Reboul (1982, p. 27) afirma:


			O aluno registra palavras ou fórmulas sem compreendê-las. Repete-as simplesmente para conseguir boas classificações ou para agradar ao professor […] habitua-se a crer que existe uma, “língua do professor”, que tem de aceitar sem a compreender, um pouco como a missa em latim. […] O verbalismo estende-se até às matemáticas; pode-se passar a vida inteira sem saber por que é que se faz um transporte numa operação; aprendeu-se, mas não se compreendeu; contenta-se em saber aplicar uma fórmula mágica […].


			O verbo ensinar, do latim “insignare”, significa marcar com um sinal, que deveria ser de vida, buscar e despertar para o conhecimento. Na realidade da sala de aula, pode ocorrer a compreensão, ou não do conteúdo pretendido; a adesão, ou não a formas de pensamento mais evoluídas; a mobilização, ou não para outras ações de estudo e de aprendizagem.


			Ensinar contém, em si, duas dimensões: “uma utilização intencional e uma de resultado”, ou seja, a intenção de ensinar e a efetivação dessa meta pretendida. Assim, se foi explicado um conteúdo, mas o aluno desse não se apropriou, pode-se dizer que foi ensinado, ou apenas foi cumprido uma parte do processo?


			Mesmo tendo uma sincera intenção de ensinar, se a meta (a apreensão, a apropriação do conteúdo por parte do aluno) não se efetivou plenamente, como seria necessário, para prosseguir o caminho escolar do aluno, pode-se dizer que foi ensinado? O professor terá cumprido as duas dimensões pretendidas na ação de ensinar?


			São reflexões importantes que os professores deveriam fazer quando tem um índice alarmante de alunos de avaliação final; alunos reprovados; os que trancam sua disciplina; os que se transferem de turno para fazer a disciplina com outro professor; quando percebe que eles não têm “brilho nos olhos em suas aulas”.


			2.8.1 Diferenciando aprender de apreender


			Para Anastasiou (2002), existe uma diferença significativa entre “aprender e apreender” embora, nos dois verbos tenha relação entre os sujeitos e o conhecimento.


			O “apreender”, do latim “apprehendere”, significa segurar, prender, pegar, assimilar mentalmente, entender, compreender, agarrar. Não se trata de um verbo passivo; para apreender é preciso agir, exercitar-se, informar-se, tomar para si, apropriar-se, entre outros fatores. 


			Se a meta for à apropriação do conhecimento pelo aluno, para além do simples repasse da informação, é preciso se reorganizar: superando o “aprender”, que tem se resumido em processo de memorização, na direção do apreender, segurar, apropriar, agarrar, prender, pegar, assimilar mentalmente, entender e compreender.


			O verbo aprender, derivado de apreender, significa tomar conhecimento, reter à memória mediante estudo, receber a informação de. Se a meta for apenas receber a informação de, bastará passá-la por meio da exposição oral. Nessa perspectiva, uma boa palestra é o suficiente para a transmissão da informação. Nesse caso necessita-se aprender.


			Há necessidade de se revisar o que é “assistir aulas”, pois a atitude de apreender não é passiva. O “apropriar-se” por parte de aluno exige ação constante e consciente: exige se informar, exercitar-se, instruir-se. O “assistir ou dar” aulas precisa ser substituído pela ação conjunta do “fazer aulas”. Nesse fazer aulas é que surgem as necessárias formas de atuação do professor com o aluno sobre o objeto de estudo, e a definição, escolha, a escuta e efetivação de estratégias diferenciadas que facilitem esse “novo fazer”.


			2.9 Contextualizando “ensinagem”


			“Ensinagem” é uma prática pedagógica e social complexa efetivada entre os sujeitos, professor e aluno, englobando tanto ação de ensinar quanto a de apreender, em processo compartilhado, de parceria assumida e consciente para o percurso na construção do conhecimento acadêmico, resultante de ações planejadas e vivenciadas dentro e fora da sala de aula.


			Trata-se de uma ação de ensino da qual resulta a aprendizagem do estudante, indo além do simples dizer do conteúdo por parte do professor, pois é sabido que na superação da exposição tradicional, como única forma de explicar os conteúdos, é que se inserem as estratégias de “ensinagem” e o professor se torna o mediador do ensino-aprendizagem prazeroso (ANASTASIOU, 1998).


			Destaca-se na “ensinagem” o “prazer” de ensinar como também o “prazer” de aprender, pois, é fundamental destacar o aspecto do saber referente ao gosto ou sabor, do latim “sapere” – ter gosto.


			Na “ensinagem”, o processo de ensinar e apreender exige que se possa “saborear” o conhecimento em questão. O “sabor” é percebido pelos alunos, quando o docente ensina determinada área que também “saboreia”, no trabalho cotidiano profissional e/ou na pesquisa e socializado com seus parceiros na sala de aula. Para isso, o saber inclui um “saber que”, um “saber como”, um “saber porquê” e um “saber para quê” (ANASTASIOU, 1998).


			Realmente se fala desse professor que “saboreia ser professor em primeira instância”; que sabe que o processo de “ensinagem” só culmina em aprendizagem se for constantemente atualizado por meio de formações continuadas, mas principalmente, se souber que seus alunos são seus parceiros em sala de aula e que nos dias atuais todos os projetos são compartilhados; vivenciados; projetados conjuntamente; objetivados; apreendidos gerando dessa forma conhecimento; competências e atitudes.


			A “ensinagem” deve possibilitar o pensar à situação onde cada aluno possa propor sugestões para reelaborar as relações dos conteúdos, por exemplo, de uma disciplina onde a maioria está apresentando baixo rendimento dos aspectos que se determinam, para numa ação conjunta ao professor, com ações e níveis de responsabilidades próprias e específicas, explicadas com clareza nas estratégias selecionadas chegarem às devidas conclusões, para serem apresentadas à coordenação do curso para devida apreciação do colegiado e posteriores decisões.


			Dessa forma se propõe uma relação dialética processual, na qual o papel mediador do professor e a autoatividade do aluno se efetivem em responsabilidade compartilhada, num ensino que provoque a aprendizagem, por meio das atividades contínuas dos sujeitos, de tal forma que o processo crie uma rede entre o aluno e o objeto de estudo e os coloque frente a frente (ANASTASIOU, 1998).


			A mediação do professor é fundamental, pois é ele quem prepara e dirige as atividades e ações necessárias buscando nas estratégias selecionadas, levar os alunos ao desenvolvimento de processos de mobilização, construção e elaboração da síntese do conhecimento (VASCONCELOS, 2000).


			Retorna-se a pontuar a importância da formação continuada, pois para essa segurança na mediação e os papeis não se inverterem e o professor se tornar refém dos alunos e ficar fragilizado há necessidade de uma bagagem de conhecimento não só teórico, mas vivencial bastante sólido na condução do inusitado.


			Deve-se estabelecer com os alunos no início do semestre, segundo Masetto (1993), “um contrato didático” elaborado conjuntamente entre professor e aluno para que haja solidez no trabalho do semestre compondo um conjunto relacional, de uma rede, de um sistema, em que o novo conhecimento apreendido pelo aluno amplia ou modifica o sistema inicial, a cada contato existindo transparência no relacionamento.


			No início a visão caótica e não elaborada, que o aluno trazia inicialmente, pode ser superada e reelaborada numa síntese qualitativamente superior, por meio da análise via metodologia dialética segundo Vasconcelos (2000).


			Compreender é apreender o significado de um objeto ou de um acontecimento; é vê-lo em suas relações com outros objetos ou acontecimentos; os significados constituem, pois, feixes de relações que, por sua vez se entretecem, se articulam em teias, em redes, construídas socialmente e individualmente, e em permanente estado de atualização (MACHADO, 1994, p. 21).


			O professor precisa compreender que os alunos não aprendem da mesma forma e nem no mesmo ritmo; depende tanto do sujeito que apreende quanto do objeto de apreensão, não sendo, assim, iguais: podem-se citar as aprendizagens por imitação de um modelo, por repetição, por ensaio-e-erro ou descoberta (insight).


			O verdadeiro desafio consiste na construção mental ou na abstração que se efetiva quando, mentalmente, se é capaz de reconstruir o objeto apreendido pela concepção de noções e princípios, independentemente do modelo ou exemplo estudado, associando ideias, enredando e chegando a se deduzir consequências pessoais e inéditas, através de uma ação, ou uma práxis, que no dizer de Vasconcelos (2000) pode ser predominantemente motora, reflexiva e/ou perceptiva.


			Esse terceiro modelo ou paradigma é muito recente, mas está atuante e em ascensão no ensino superior, considerado o conhecimento assim produzido integrando não apenas a produção gerada a partir da pesquisa experimental, como da pesquisa quantitativa (epidemiológica; demográfica); qualitativa, e das pesquisas aplicadas, como no planejamento, considerando, também a situação atual de saúde das populações do entorno e os vários “temas atuais”, em evidência no momento (MINAYO, 2005).


			O campo da saúde é um dos mais férteis e avançados, atualmente no campo dos “saberes”. Essa fertilidade provém de sua complexidade, tanto em termos discursivos, como em termos de práticas tecnológicas e de “estilos de expressão” dos produtos de seus saberes e práticas.


			Reduzir essa complexidade a uma condição “monodisciplinar”, ou a uma forma “imutável” de expressão da produção é negar a complexidade e decretar, a médio e longo prazo, o empobrecimento e o findar da criatividade.


			Pela concepção atual sobre o processo de “ensinagem”, ensinar está diretamente ligado à ação de apreender, tendo como objetivo a apropriação tanto do conteúdo quanto do processo. As orientações pedagógicas não se referem mais a passos a serem seguidos, mas a momentos a serem construídos pelos sujeitos em ação, respeitando sempre o movimento do pensamento (ANASTASIOU, 1998). 


			Os “momentos” não acontecem de forma estanque, fazem parte do processo de pensamento.


			Quando se chega à simbolização, consegue-se conceituar o objeto explorado, estudado, conceituando-se e apreendendo. Com essa conclusão estabelece-se um diálogo entre Anastasiou (1988) e Piaget (1980) sobre a construção do conhecimento em todas as fases do desenvolvimento humano. 


			Constrói-se o que Anastasiou (1988) denomina “o concreto pensado” isso é a possibilidade de o aluno reproduzir no pensamento e pelo pensamento os conteúdos trabalhados, de forma relacional.


			A lógica dialética considera que, além dos princípios de identidade e negação, na base do processo de construção do conhecimento, estão os princípios de movimento, contradição, existência de uma visão inicial e sincrética trazida pelo aluno e de uma possibilidade de análise intencional e sistemática, visando à construção de sínteses, sempre provisórias, a serem efetivadas no processo do pensar humano, em ação conjunta de alunos e professores. 


			O processo de reflexão mediatiza a apreensão da realidade, devendo-se considerar que o momento de chegada ao símbolo, etapa final do ensino baseado na lógica formal, torna-se ponto intermediário do processo de apreensão pela lógica dialética. É necessário realizar todo um “caminho de volta”, do símbolo ao ser confrontado com a realidade para a teoria existente. Assim: 


			O trabalho da educação escolar, no cotidiano da sala de aula, é um trabalho de reflexão pelo qual o pensamento dos alunos e professores vem a apossar-se do significado da realidade concreta, retomando-a a partir do abstrato, que é o conhecimento existente. Não se despreza o processo de formação de conceitos, tal como é ver isso na lógica formal. Apenas se considera que esse, ao atingir a simbolização, é a pré-partida para a cognição (WACHOWICZ, 2003, p. 71).


			Existe uma relação muito estreita entre a “ensinagem” e o processo de apreensão do conteúdo e, portanto, a construção do conhecimento por parte do estudante que está em relação com o processo de aprendizagem. 


			Cabe ao professor do ensino superior, nesse caso específico, planejar e conduzir esse processo contínuo de ações, que possibilitem aos estudantes, inclusive aos que têm maiores dificuldades, construírem, apropriarem-se do conhecimento, apreendendo o quadro teórico-prático pretendido, elencando suas competências em momentos sequenciais e de complexidade crescente, culminando em atitudes claras e precisas.


			No processo de “ensinagem”, o professor precisa compreender que tanto ele como cada aluno, têm um ritmo próprio para se apropriar do objeto de conhecimento considerando o movimento, contradição, alteração qualitativa, e outros, tornando-se uma apreensão dialética. Nesse caso busca-se a essência do objeto, por meio de suas determinações: aquelas que tornam o objeto assim como ele são. 


			No entanto ao organizar e registrar a síntese alcançada para fins de explicitação utilizam-se as regras da lógica formal (VIEIRA PINTO, 1979).


			Quando a lógica que fundamenta a visão do ensinar é a lógica formal, como também Piaget (1980) denominava de período das abstrações, baseado nos princípios de identidade e de negação quando os conceitos são tomados como conteúdos mentais a serem assimilados pelos alunos e elaborados, a partir de experiências chamadas concretas vivenciadas em etapas anteriores e transformadas em signos e apreendidos pelo campo perceptivo transformando-os em competências e atitudes. 


			Ainda sob essa lógica, para possuir um conceito, a pessoa deve ser capaz de lhe atribuir um signo (conhecimento) e de lhe dar um sentido (competência), daí a importância das experiências chamadas “concretas” (atitudes). Para isso, seguem-se as etapas de introdução, generalização, abstração e simbolização dos conceitos. Se o aluno é capaz de chegar ao símbolo e por meio dele conceituar o objeto estudado, considera-se que ele aprendeu o conceito (PIAGET, 1980; ANASTASIOU, 1998).


			Ao relacionar leis e princípios, supera-se o isolamento dos conceitos (disciplinaridade para inter e transdisciplinaridade) dando ao pensamento, o espaço de “ação significativa”. 


			Portanto tendo a reflexão como princípio fundamental vem responder, muitas preocupações dos professores que constantemente denunciam que: “os alunos não sabem ou têm dificuldade em pensar, em raciocinar”.


			Nas palavras de Wachowicz (2003, p. 68):


			Aquilo que se convencionou chamar de cognição, enquanto possibilidade de expressar em símbolos conteúdos mentais apreendidos, não termina depois de formada a abstração desse mesmo conteúdo, mas inicia-se justamente aí, na abstração. Incorporando as operações realizadas, a cognição se realiza quando supera o isolamento em que se definem os conceitos, pondo-os em relação uns com os outros, de modo a comporem estruturas teóricas, essas sim, explicativas da realidade.


			Na tentativa de auxiliar os professores, Raths (1977, p. 15) elaborou um quadro como roteiro que se apresenta a seguir no quadro 1:


			

				

					

					

				

				

					

							

							Operação de Pensamento


						

							

							Conceitos/Relações


						

					


				

				

					

							

							Comparação


						

							

							Examinar dois ou mais objetos ou processos com intenção de identificar relações mútuas, pontos de acordo e desacordo. Supera a simples recordação, enquanto ação de maior envolvimento do aluno. 


						

					


					

							

							Resumo


						

							

							Apresentar de forma condensada da substância do que foi apreciado. Pode ser combinado com a comparação. 


						

					


					

							

							Observação


						

							

							Prestar atenção em algo, anotando cuidadosamente. Examinar minuciosamente, olhar com atenção, estudar. Sob a ideia de observar existe o procurar, identificar, notar e perceber. É uma forma de descobrir informação. Compartilhada, amplia o processo discriminativo. Exigem objetivos definidos, podendo ser anotadas, esquematizadas, resumidas e comparadas. 


						

					


					

							

							Classificação


						

							

							Colocar em grupos, conforme princípios dando ordem à existência. Exige análise e síntese, por conclusões próprias. 


						

					


					

							

							Interpretação


						

							

							Processo de atribuir ou negar sentido a experiência, exigindo argumentação para defender o ponto proposto. Exige respeito aos dados e atribuição de importância, causalidade, validade e representatividade. Pode levar a uma descrição inicial para depois haver uma interpretação do significado percebido. 


						

					


					

							

							Crítica


						

							

							Efetivar julgamento, análise e avaliação, realizando o exame crítico das qualidades, defeitos, limitações. Segue referência a um padrão ou critério. 


						

					


					

							

							Busca de Suposições


						

							

							Supor é aceitar algo sem discussão, podendo ser verdadeiro ou falso. Temos que supor sem confirmação nos fatos. Após exame cuidadoso pode-se verificar quais as suposições decisivas, o que exige discriminação. 


						

					


					

							

							Imaginação


						

							

							Imaginar é ter alguma ideia sobre algo que não está presente, percebendo mentalmente o que não foi totalmente percebido. É uma forma de criatividade, liberta dos fatos e da realidade. Vai além da realidade, dos fatos e da experiência. Socializar o imaginado introduz flexibilidade às formas de pensamento. 


						

					


					

							

							Obtenção e Organização de dados


						

							

							Obter e organizar dados são a base de um trabalho independente; exigem objetivos claros, análise de pistas, plano de ação, definição de tarefas chaves, definição e seleção de respostas e de tratamento das mesmas, organização e apresentação do material coletado. Requer identificação, comparação, análise, síntese, resumo, observação, classificação, interpretação, crítica, suposições, imaginação, entre outros. 


						

					


					

							

							Levantamento de Hipóteses


						

							

							Propor algo apresentado como possível solução para um problema. Forma de fazer algo, esforço para explicar como algo atua, sendo guia para tentar solução de um problema. Proposição provisória ou palpite com verificação intelectual e inicial da ideia. As hipóteses constituem interessante desafio ao pensar do aluno. 


						

					


					

							

							Aplicação de fatos e princípios a novas situações


						

							

							Solucionar problemas e desafios, aplicando aprendizados anteriores, usando a capacidade de transferências, aplicações e generalizações ao problema novo. 


						

					


					

							

							Decisão


						

							

							Agir a partir de valores aceitos e adotados na escolha, possibilitando a análise e consciência deles. A escolha é facilitada quando há comparação, observação, imaginação e ajuizamento, por exemplo. 


						

					


					

							

							Planejamento de Projetos e Pesquisas


						

							

							Projetar é lançar ideias, intenções, utilizando-se de esquema preliminar, plano, grupo, definição de tarefas, etapas, divisão e integração de trabalho, questão ou problema, identificação das questões norteadoras, definição de abrangência, de fontes, definição de instrumentos de coleta dos dados, validação de dados e respostas, etapas e cronograma. Requer assim, identificação, comparação, resumo, observação, interpretação, busca de suposições, aplicação de princípios, decisão, imaginação e crítica. 


						

					


				

			


			Quadro 1 – Operações de pensamento versus conceitos e relações


			Fonte: Raths, et al. Ensinar a pensar. São Paulo: EPU, 1977


			Raths et al. (1977) destaca os comportamentos que dificultam o pensar; citando: a impulsividade, a excessiva dependência em relação ao professor, a dificuldade para se concentrar, a inabilidade para perceber o significado, os processos de rigor e inflexibilidade de comportamento, além da falta de vontade para pensar.


			Vasconcelos (2000) cita algumas categorias que orientam na definição das atividades dos alunos e na escolha das estratégias, para o momento de construção do conhecimento:


			

					
Significação: visa estabelecer os vínculos, os significados do conteúdo a ser desenvolvido com os interesses e a prática social do aluno. Assim, a proposta efetivada deverá ser significativa e vinculada de forma ativa para o aluno, a partir das relações existentes entre as necessidades e finalidades que ligam o aluno ao objeto do conhecimento. 



					
Problematização: na origem da busca de todo conhecimento está colocado um problema, cuja gênese deve ser recuperada no estudo do conteúdo; o pensamento do aprendiz se identifica melhor com situações nas quais possa tanto mover-se quanto identificar-se em diferentes posições, questionar. 



					
Práxis: ação (motora, perceptiva, reflexiva) do sujeito sobre o objeto a ser conhecido. Sendo que toda a aprendizagem é ativa, exige, portanto, essa ação, que também possibilita a articulação do conhecimento com a prática social que lhe deu origem.



					
Criticidade: o conhecimento deve estar ligado a uma visão crítica da realidade, buscando a verdadeira causa das coisas e a essência dos processos naturais ou sociais, superando a simples aparência destes.



					
Continuidade-ruptura: parte de onde se encontra o aluno (senso comum, visão sincrética ou inicial) para, sob o efeito da análise pela ruptura, possibilitar a construção de uma nova síntese que represente um conhecimento mais elaborado e qualitativamente superior. 



					
Historicidade: trabalha os conhecimentos em seu quadro relacional, destacando que a síntese existente em cada momento, por ser histórica e contextual e poderá ser superada por novas sínteses. Além disso, identifica e deixa conhecer as etapas de elaboração que a humanidade passou para chegar à síntese atual. 
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